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de 1990, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 76, de 31 de Março de 1990.»

deve ler-se:

«Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 23/89, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 57/89, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação conforme
o Aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 76, de 31 de Março de 1990.»

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/89, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 57/89, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 21 de
Agosto de 1989, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação conforme o Aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março de
1990.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 205/2007

Para os devidos efeitos se torna público que no Aviso
n.o 92/2007, de 15 de Fevereiro, referente ao depósito
do instrumento de adesão pela República de Nauru
junto do Conselho Federal Suíço, em 27 de Junho de
2006, às quatro Convenções de Genebra, de 12 de
Agosto de 1949, bem como aos Protocolos Adicionais I
e II, de 8 de Junho de 1977, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 52, de 14 de Março de 2007,
onde se lê:

«Portugal é Parte destas Convenções e Protocolos,
aprovados, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 10/92, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 77, de 1 de Abril
de 1992, e ratificados pelo Decreto do Presidente da
República n.o 10/92, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 77, de 1 de Abril de 1992, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 27 de Maio
de 1992, conforme o Aviso n.o 100/92, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 163, de 17 de Julho
de 1992.»

deve ler-se:

«Portugal é Parte destas Convenções, aprovadas,
para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 42 991, publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 123, de 26
de Maio de 1960, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 14 de Março de 1961, conforme
o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 93, de 21 de Abril de 1961.

Portugal é Parte destes Protocolos, aprovados, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 10/92, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1992, e ratificados
pelo Decreto do Presidente da República n.o 10/92,

publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 77,
de 1 de Abril de 1992, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 27 de Maio de 1992, con-
forme o Aviso n.o 100/92, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 1992.»

Portugal é Parte destas Convenções, aprovadas, para
ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 42 991, publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 123, de 26 de Maio
de 1960, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 14 de Março de 1961, conforme o Aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 93, de
21 de Abril de 1961.

Portugal é Parte destes Protocolos, aprovados, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 10/92, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 77, de 1 de Abril de 1992, e ratificados pelo Decreto
do Presidente da República n.o 10/92, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 77, de 1 de Abril de
1992, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 27 de Maio de 1992, conforme o Aviso n.o 100/92,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 163, de
17 de Julho de 1992.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 206/2007

Para os devidos efeitos se torna público que no Aviso
n.o 30/2007, de 7 de Fevereiro, referente à formulação
pela República Federal da Alemanha, junto do Secre-
tário-Geral do Conselho da Europa, em 17 de Agosto
de 2004, de uma declaração à Convenção Europeia de
Extradição, concluída em Paris em 13 de Dezembro de
1957, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 43,
de 1 de Março de 2007, onde se lê:

«Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 22/89, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 51/89, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 25 de
Janeiro de 1990, conforme o Aviso de 31 de Março
de 1990, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 76, de 31 de Março de 1990.»

deve ler-se:

«Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 23/89, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 57/89, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação, con-
forme o Aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março de 1990.»

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/89, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 57/89, publicado no Diário
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da República, 1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de
1989, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
conforme o Aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março de 1990.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 207/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, à Convenção de Viena sobre
Relações Diplomáticas, concluída em Viena em 18 de
Abril de 1961.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
adesão, pelo Decreto-Lei n.o 48 295, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 74, de 27 de Março de 1968,
tendo depositado o seu instrumento de adesão em 11
de Setembro de 1968, com uma reserva, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 253, de
26 de Outubro de 1968, e tendo sido decidido retirar
a mesma reserva, conforme aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de
1972.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 208/2007

Para os devidos efeitos se torna público que no Aviso
n.o 73/2007, de 12 de Fevereiro, referente à formulação
pela República da Polónia, junto do Secretário-Geral
do Conselho da Europa, em 24 de Fevereiro de 2005,
de uma declaração à Convenção Europeia de Extra-
dição, concluída em Paris em 13 de Dezembro de 1957,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 47, de
7 de Março de 2007, onde se lê:

«Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 22/89, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 51/89, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 25
de Janeiro de 1990, conforme o Aviso de 31 de Março
de 1990, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 76, de 31 de Março de 1990.»

deve ler-se:

«Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 23/89, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 57/89, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 76, de 31 de Março de 1990.»

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/89, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 57/89, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 21 de
Agosto de 1989, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação, conforme o aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março de
1990.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 209/2007

Para os devidos efeitos se torna público que no Aviso
n.o 79/2007, de 13 de Fevereiro, referente à denúncia
pela República da Croácia junto do Secretário-Geral
do Conselho da Europa, em 6 de Agosto de 2004, da
Convenção Europeia para a Protecção do Património
Arqueológico, aberta à assinatura em Londres em 6 de
Maio de 1969, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 47, de 7 de Março de 2007, onde se lê:

«Portugal foi Parte desta Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 39/82, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 77, de 2 de
Maio de 1982, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 6 de Julho de 1982, conforme o
Aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 180, de 6 de Agosto de 1982.

Portugal denunciou esta Convenção em 8 de Maio
de 1998, tendo a denúncia produzido efeitos em 2 de
Junho de 1999.»

deve ler-se:

«Portugal foi Parte desta Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 39/82, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 77, de 2 de
Maio de 1982, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 6 de Julho de 1982, conforme o
Aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 180, de 6 de Agosto de 1982.

Portugal denunciou esta Convenção em 5 de
Agosto de 1998, tendo a denúncia produzido efeitos
em 6 de Fevereiro de 1999.»

Portugal foi Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 39/82, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 77, de 2 de Maio de 1982,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
6 de Julho de 1982, conforme o Aviso publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1982.

Portugal denunciou esta Convenção em 5 de Agosto
de 1998, tendo a denúncia produzido efeitos em 6 de
Fevereiro de 1999.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 210/2007

Por ordem superior se torna público que a República
da Eslováquia depositou junto do Secretário-Geral das


